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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE EM CASO DE COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. A Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento segundo o qual é incabível 
a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos 
casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do 
débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo 
Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, 
havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: 
AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe 17.10.2018.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  
 

 

  

Brasília (DF), 30 de novembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE EM CASO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. A Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento segundo o qual é incabível 
a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos 
casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do 
débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo 
Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, 
havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: 
AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, DJe 17.10.2018.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por GLOBO COMUNICAÇÃO E 

PARTICIPAÇÃO S/A para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra 

resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. COMPENSAÇÃO. 
CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. REQUISITOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a impossibilidade de 

julgamento monocrático de tema ainda não firmado em súmula ou em recurso especial 

repetitivo, o que afasta a aplicação do art. 932, IV, do CPC/2015. No mérito reitera as 

alegações formuladas no recurso especial no sentido da ofensa aos arts. 138 e 156 do 

CTN; 7º do Decreto-Lei nº 2.287/1986 e 74 da Lei nº 9.430/1996. Aduz, em síntese, que 

a denúncia espontânea também se aplica nos casos de compensação tributária, uma vez 



que esta Corte já teria reconhecido que a compensação é uma modalidade de 

pagamento, produzindo os mesmos efeitos jurídicos.

Requer seja reconhecido o direito à aplicação da denúncia espontânea aos 

pagamentos extemporâneos realizados mediante compensação tributária.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte pacificou entendimento segundo o qual 

é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN 

aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do 

débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo Fisco, 

a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por 

consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: AgInt nos EDcl nos 

EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17.10.2018.

Nesse sentido também:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÃO 
RESOLUTÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
I - O presente feito decorre de ação objetivando o não recolhimento de multa 
de mora no regime de denúncia espontânea, bem como o direito de 
compensar o indébito. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a sentença foi reformada. 
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que não 
se aplica o benefício da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, aos 
casos de compensação tributária. Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 
1.657.437/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
12/9/2018, DJe 17/10/2018 e REsp n. 1.569.050/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017. 



III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.720.601/CE, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7/6/2019).

Portanto, correta a decisão agravada ao aplicar a Súmula n. 568/STJ: “O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema”.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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